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A Sua Excelência o Senhor
Dep. FRANCISCO JOSÉ AwES DA S|wA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Exceleníssimos Senhores Deputados e Senhoras Deputadas,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1", do art. 78, da Constituição
Estadual, decidi VETAR TOTAIMENTE o Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que "Dispõe sobre a
revisão do circunscrtção terdtortal do município de Floresta do Piouí ", pelas razões a seguir esposadas.

O Projeto de Lei de iniciaüva parlamentar e aprovado pelo Poder Legislativo dispõe sobre a

revisão da circunscrição territorial do Município de Floresta do Piauí, criado pela Lei nq 4.810, de 14 de
dezembro de 1995.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciaüva, vejo-me compelido a

negar sanção ao Projeto em face de sua inconsütucionalidade e contrariedade ao interesse público, pelas
razôes que passo a expor.

Após provocação, o lnstituto de Regularização Fundiária e Patrimônio lmobiliário do Piauí -
INTERPI, através do Oficio ns 178712O23-DGIINTERPI-P|, manifestou-se pela necessidade de revisão
técnica do texto do Projeto em virtude de incompatibilidades de localização das
coordenadas, sugerindo que sejam consultados dados do síüo eletrônico do IBGE. Para tanto,
fundamentou seu entendimento no Parecer Técnico Geoanálise ns 736/2023/INTER-Pl/DIPATRI/G EOAN L,

transcrito abaixo:

ftoto-se de processo versondo sobre o Projeto de Lei que "Dispõe sobre o revisõo do circunscriçõo
teffitoriol do municipio de Floresto do Piouí".

Do onólise do Projeto de Lei Íoi possível constotoÍ o seguinte inconsistêncio:

o) "As coordenddos [...] foram obtidas grdfrcomente dos Íolhds topogróÍicqs, escolo 1:100.000, do

Diretorio do SeNiço Geogrófrco do Exército - D56" - sem referencío oos dodos de municípios
otuolizddos pelo IBGE.

Assim, é importonte que o inÍormoção esteja de ocordo com o bose de municípios do lgGE.



O INTERPI é a autarquia estadual a quem compete instaurar processos discrimínatórios
administrativos e executar ações de identificação e demarcação de bens imóveis do Estado do Piauí, com

fundamento na Lei nQ 8.006, de 21 de março de 2023, e, uma vez que a referida entidade propôs

alteração do texto da Proposição, não se vislumbra interesse público em sua sanção.

A incompatibilidade das coordenadas e a definição de limites com base nas cartas
topográficas do Servíço Geográfico Brasileiro - DSG da década de 80 geram insegurança jurídica e podem

provocar sobreposição e prejuízos territoriais aos municípios limítrofes, implicando ofensa à organização
políüca-admin istrativa dos entes da federação.

A Consütuição Estadual prevê o exercício do poder de veto nos seguintes termos:

Art. 78. omÀsls

§ 19 O Governador, se considerar o projeto, no todo ou em parte, inconsütucional ou contrário ao

interesse público, deveÉ vetá-lo total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da

data do recebimento e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia

Legislativa os motivos do veto.

§ 2e omissis

Diante do exposto, com fundamento no príncipio federativo, resolvo VETAR

TOTATMENTE o presente Projeto de Lei, entendendo-o inconstitucional e contrário ao interesse público.

Senhor Presidente, são essas as razôes que me levaram a vetar este Projeto de Lei, as quais

submeto à elevada consideração dos Senhores(as) membros dessa augusta Assembleia Legislaüva.

RAFAELTAJRA FONTETES

Governador do Estado do Piauí

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TAJRÂ FONTEtES, GovernadoÍ do Estado do Piauí,
em 14/77/2023, às 15:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll, Art. 14 do
Decreto Estadual n-o 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.
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